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 Decretos
 DECRETO Nº 58.854, 
DE 23 DE JANEIRO DE 2013

Dispõe sobre o expediente nas repartições públicas 
estaduais pertencentes à Administração Direta e 
Autarquias, relativo aos dias que especifica e dá 
providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica suspenso o expediente nas repartições públi-

cas estaduais pertencentes à Administração Direta e Autarquias, 
relativo aos dias adiante mencionados, no exercício de 2013:

I - 11 de fevereiro - segunda-feira - Carnaval;
II - 12 de fevereiro - terça-feira - Carnaval.
Artigo 2º - O expediente das repartições públicas estaduais 

a que alude o artigo 1º deste decreto, relativo ao dia 13 de feve-
reiro - quarta-feira - Cinzas, terá seu início às 12:00 (doze) horas.

Artigo 3º - O disposto neste decreto não se aplica às 
repartições em que, por sua natureza, houver necessidade de 
funcionamento interrupto.

Artigo 4º - Os dirigentes das Fundações instituídas ou 
mantidas pelo Poder Público poderão adequar o disposto neste 
decreto às entidades que dirigem.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de janeiro de 2013
GERALDO ALCKMIN
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Rodrigo Garcia
Secretário de Desenvolvimento Social
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Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
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Publicado na Casa Civil, aos 23 de janeiro de 2013.

 DECRETO Nº 58.855, 
DE 23 DE JANEIRO DE 2013

Regulamenta a Avaliação Especial de Desempenho 
para fins de estágio probatório dos integran-
tes das classes de cargos abrangidos pela Lei 
Complementar nº 1.144, de 11 de julho de 2011, 
e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica regulamentada, nos termos deste decreto, a 

Avaliação Especial de Desempenho para fins de estágio proba-
tório dos integrantes das classes de cargos abrangidos pela Lei 
Complementar nº 1.144, de 11 de julho de 2011, no âmbito da 
Secretaria da Educação.

Artigo 2º - Estágio probatório é o período dos 3 (três) 
primeiros anos de efetivo exercício, em que o servidor, nomeado 
para cargo de provimento efetivo, mediante aprovação em con-
curso público, é submetido à Avaliação Especial de Desempenho, 
como condição para aquisição de estabilidade.

Artigo 3º - A Avaliação Especial de Desempenho constitui-se 
de um conjunto de ações planejadas e coordenadas, com vistas 
ao acompanhamento contínuo do desempenho do servidor 
durante o período de estágio probatório, verificando sua aptidão 
e capacidade para o exercício das atribuições inerentes ao res-
pectivo cargo, por intermédio dos seguintes critérios:

I - assiduidade: relacionada à frequência, à pontualidade e 
ao cumprimento da carga horária de trabalho;

II - disciplina: relacionada ao cumprimento de obrigações e 
ao respeito às normas vigentes e à hierarquia funcional;

III - iniciativa:
a) relacionada à habilidade de propor ideias, visando à 

melhoria de procedimentos e rotinas de atividades;
b) relacionada à proatividade;
IV - produtividade:
a) relacionada à capacidade de administrar tarefas no seu 

cotidiano e priorizá-las, de acordo com os correspondentes graus 
de relevância;

b) relacionada à dedicação quanto ao cumprimento de 
metas e à qualidade do trabalho executado;

V - responsabilidade: relacionada ao comprometimento 
com seus deveres e atribuições, ao atendimento dos prazos e 
ao aprimoramento dos resultados dos trabalhos desenvolvidos.

Artigo 4º - As orientações gerais, relativas à Avaliação Espe-
cial de Desempenho, serão de responsabilidade da Secretaria da 
Educação que, por intermédio de sua Coordenadoria de Gestão 
de Recursos Humanos, deverá:

I - desenvolver metodologia de avaliação;
II - definir parâmetros de avaliação e pontuação;
III - traçar procedimentos;
IV - realizar demais atividades pertinentes.
Artigo 5º - Deverão ser constituídas, no prazo de até 45 

(quarenta e cinco) dias, contados a partir da publicação deste 
decreto:

I - Comissão Especial de Avaliação de Desempenho - CEAD, 
por ato do Secretário da Educação;

II - Comissão de Avaliação de Desempenho - CAD, em cada 
Diretoria de Ensino, por ato do Dirigente Regional de Ensino.

§ 1º - Cada uma das comissões, de que trata este artigo, 
deverá:

1. ser única e permanente;
2. atuar conjuntamente, de forma imparcial e objetiva, 

obedecendo aos princípios da legalidade, da publicidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da eficiência, do contraditório 
e da ampla defesa;

3. ser constituída por um número ímpar de membros, com 
identificação do servidor que a presidirá;

4. contar com, no mínimo, 1 (um) representante da área de 
recursos humanos.

§ 2º - Somente poderão integrar as comissões, de que 
trata este artigo, servidores efetivos, em exercício no mesmo 
órgão em que esteja constituída a comissão, desde que não se 
encontrem em estágio probatório ou respondendo a processo 
administrativo disciplinar.

§ 3º - As atividades dos membros das comissões de que 
tratam os incisos I e II deste artigo, incluindo as dos presidentes, 
serão exercidas sem remuneração adicional e sem prejuízo das 
atribuições inerentes aos respectivos cargos ou funções.

Artigo 6º - As sessões da Comissão Especial de Avaliação de 
Desempenho - CEAD e as da Comissão de Avaliação de Desem-
penho - CAD deverão ser realizadas com a presença de todos os 
seus membros e serão registradas em atas.

Parágrafo único - Em questões que dependam de definição 
por votação de seus membros, as comissões de que trata o 
"caput" deste artigo decidirão pela maioria absoluta de votos.

Artigo 7º - Participarão da Avaliação Especial de Desempe-
nho do servidor:

I - o superior imediato e o mediato;
II - a Comissão de Avaliação de Desempenho - CAD;
III - a Comissão Especial de Avaliação de Desempenho - 

CEAD;
IV - os órgãos setoriais e subsetoriais de recursos humanos 

da Secretaria da Educação.
Artigo 8º - Aos profissionais diretamente envolvidos na 

Avaliação Especial de Desempenho do servidor caberá:
I - proporcionar condições para a adaptação do servidor ao 

ambiente de trabalho, identificando dificuldades e efetuando 
ações para resolução de problemas;

II - orientar o servidor no desenvolvimento das atribuições 
inerentes ao seu cargo;

III - verificar o grau de adaptação e avaliar a necessidade de 
submeter o servidor a programas de capacitação.

Parágrafo único - Além das atribuições previstas no "caput" 
deste artigo, cabe:

1. aos órgãos subsetoriais de recursos humanos, das 
Diretorias de Ensino, da Secretaria da Educação, implementar a 
Avaliação Especial de Desempenho em seu âmbito de atuação;

2. à chefia imediata, avaliar o servidor no desempenho de 
suas atribuições;

3. à Comissão de Avaliação de Desempenho - CAD:
a) acompanhar o período de estágio probatório;
b) analisar motivadamente a Avaliação Especial de Desem-

penho e expedir relatório circunstanciado sobre a conduta e o 
desempenho profissional do servidor, com proposta fundamen-
tada de confirmação no cargo ou de exoneração;

4. à Comissão Especial de Avaliação de Desempenho - 
CEAD:

 DECRETO Nº 58.856, 
DE 23 DE JANEIRO DE 2013

Homologa, por 180 (cento e oitenta) dias, o 
Decreto do Prefeito do Município de Caconde, 
que declarou Situação de Emergência em áreas 
do Município

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação 
do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador Estadual de 
Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 180 (cento e oitenta) 

dias, o Decreto municipal nº 3055, de 10 de dezembro de 2012, 
alterado pelo Decreto Municipal nº 3060, de 20 de dezembro 
de 2012, que declarou Situação de Emergência em áreas do 
Município de Caconde, nos termos do Decreto Federal nº 7.257, 
de 4 de agosto de 2010, e da Instrução Normativa nº 1, de 24 de 
agosto de 2012, do Ministério da Integração Nacional.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual, dentro de suas respectivas atribuições, ficam auto-
rizados a prestar apoio complementar à população das áreas 
afetadas daquele município, mediante prévia articulação com a 
Coordenadoria Estadual de Defesa Civil.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 9 de dezembro de 2012.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de janeiro de 2013
GERALDO ALCKMIN
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, 23 de janeiro de 2013.

 Atos do Governador
 DECRETO(S)

 DECRETOS DE 23-1-2013
Dispensando Eduardo João Rá, RG 16.595.522-3 e Guilher-

me Krahenbuhl Silveira Piccina, RG 33.474.662-0, das funções 
de, respectivamente, membros titular e suplente do Conselho 
Estadual para Assuntos da Pessoa com Deficiência, na qualidade 
de representantes da Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

Designando, com fundamento no art. 3º do Dec. 40.495-
95, alterado pelos Decs. 51.704-2006, 51.325-2006, e 57.193-
2011, combinados com o Dec. 56.032-2010, Wladimyr Alves 
Bitencourt, RG 21.621.602-3 e Ana Braga Nobre Correia, RG 
35.334.609-3, para integrarem, respectivamente como membros 
titular e suplente, o Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa 
com Deficiência, na qualidade de representantes da Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo, em complementação aos 
mandatos de Eduardo João Rá e Guilherme Krahenbuhl Silveira 
Piccina.

Nomeando, com fundamento no § 1º do art. 13 da Lei 
9.192-95, e nos termos do § 1º do art. 17 dos Estatutos da 
Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - Procon-SP, 
aprovados pelo Dec. 41.727-97, Paulo Arthur Lencioni Góes para 
exercer o cargo de Diretor Executivo da aludida Fundação, para 
um mandato de 2 anos.

 DESPACHOS DO GOVERNADOR
 Extrato de Convênio de Delegação
Convênio 9-2013
Partícipes: a União, por intermédio da Secretaria de Aviação 

Civil da Presidência da República, o Estado de São Paulo, por 
meio da Secretaria de Logística e Transportes, e o Departamento 
Aeroviário do Estado de São Paulo - Daesp - Objeto: a delegação, 
da União para o Estado de São Paulo, da exploração do Aero-
porto Tenente Lund Pressoto (SIMK), localizado no Município de 
Franca-SP - Prazo: o prazo da delegação é de 35 anos, improrro-
gável, sem prejuízo de solicitação de nova delegação, que deve 
ser requerida com, no mínimo, 12 meses de antecedência do 
término da vigência deste instrumento - Vigência: O presente 
instrumento entra em vigor na data de sua assinatura, com 
eficácia legal após a publicação do respectivo extrato no DOU - 
Data de assinatura: 9-1-2013.

(Publicado novamente por ter saído com incorreções)

 Casa Civil
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução CC-8, de 23-1-2013

Dispõe sobre a doação de materiais usados, decla-
rados inservíveis, ao Fundo Social de Solidariedade 
do Estado de São Paulo

O Secretário-Chefe da Casa Civil, com fundamento no art. 
85, II, do Dec. 51.991-2007, nos termos dos arts. 4º, IV e 5º da Lei 
10.064-68, e à vista do parecer 665-92, da Assessoria Jurídica do 
Governo, resolve:

Artigo 1º - Fica autorizada a doação ao Fundo Social de 
Solidariedade do Estado de São Paulo, dos materiais usados 
e declarados inservíveis pelo Centro de Material Excedente, 
pertencentes ao patrimônio da Secretaria da Saúde, em defe-
rimento ao contido no processo CC 43-2013, discriminados 
nos seguintes ofícios: Ofs. GT-DEMEX-SS: 516-12, processo 

a) analisar conclusivamente a Ava- liação Especial de 
Desempenho e referendar a proposta de confirmação ou exone-
ração do servidor, à vista do relatório circunstanciado sobre sua 
conduta e desempenho;

b) apreciar e manifestar-se conclusivamente sobre os recur-
sos impetrados pelo servidor.

Artigo 9º - Os membros das comissões de que trata o artigo 
5º deste decreto ficam impedidos de exercer as atribuições pre-
vistas no artigo 8º deste decreto, quando se tratar de servidor 
em estágio probatório que seja seu cônjuge, parente consan-
guíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau.

§ 1º - No caso de ocorrência da situação discriminada no 
"caput" deste artigo, o membro da comissão ficará afastado do 
processo avaliatório.

§ 2º - Havendo o afastamento de um dos membros das 
comissões, nos termos do § 1º deste artigo, fica a respectiva 
autoridade que constituiu a comissão responsável por designar 
membro substituto.

Artigo 10 - Durante o período de estágio probatório, o servi-
dor não poderá ser afastado ou licenciado do seu cargo, exceto:

I - nas hipóteses previstas nos artigos 69, 72, 75 e 181, inci-
sos I a V, e VII e VIII da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968;

II - para participação em curso específico de formação 
decorrente de aprovação em concurso público para outro cargo 
na administração pública estadual;

III - quando nomeado para o exercício de cargo em comis-
são ou designado para o exercício da função de que trata o 
artigo 15 da Lei Complementar nº 1.144, de 11 de julho de 2011, 
no âmbito do órgão em que estiver lotado;

IV - quando nomeado para o exercício de cargo em comis-
são em órgão diverso da sua lotação de origem;

V - nas hipóteses previstas nos artigos 65 e 66 da Lei nº 
10.261, de 28 de outubro de 1968, somente quando nomeado 
para o exercício de cargo em comissão.

Parágrafo único - Fica suspensa, para efeito de estágio 
probatório, a contagem de tempo dos períodos de afastamentos 
referidos neste artigo, excetuadas as hipóteses previstas em seu 
inciso III, bem como nos artigos 69 e 75 da Lei nº 10.261, de 28 
de outubro de 1968.

Artigo 11 - No decorrer do estágio probatório e para fins da 
Avaliação Especial de Desempenho, o servidor será submetido 
a avaliações semestrais, promovidas pelo órgão subsetorial de 
recursos humanos de sua respectiva Diretoria de Ensino.

Artigo 12 - Decorridos 30 (trinta) meses de estágio proba-
tório, o Dirigente Regional de Ensino encaminhará à Comissão 
Especial de Avaliação de Desempenho - CEAD, no prazo de 30 
(trinta) dias, relatório circunstanciado, elaborado pela Comissão 
de Avaliação de Desempenho - CAD, sobre a conduta e o desem-
penho profissional do servidor avaliado, contendo proposta 
fundamentada de confirmação no cargo ou de exoneração do 
servidor.

§ 1º - Recebido o relatório circunstanciado, a que se refere 
o "caput" deste artigo, a Comissão Especial de Avaliação de 
Desempenho - CEAD poderá solicitar à Comissão de Avaliação 
de Desempenho - CAD informações complementares, para 
referendar a proposta.

§ 2º - No caso de proposta de exoneração, a Comissão 
Especial de Avaliação de Desempenho - CEAD dará ciência ao 
servidor, abrindo-lhe prazo de 10 (dez) dias para o exercício do 
direito ao contraditório e à ampla defesa.

§ 3º - Uma vez definida conclusivamente, a proposta será 
encaminhada, pela Comissão Especial de Avaliação de Desem-
penho - CEAD, à deliberação do titular da Pasta da Educação.

Artigo 13 - Caberá ao Secretário da Educação a decisão 
final quanto à confirmação no cargo ou à exoneração do servi-
dor, à vista da proposta encaminhada pela Comissão Especial de 
Avaliação de Desempenho - CEAD.

Parágrafo único - O ato de confirmação do servidor ou de 
exoneração deverá ser publicado no Diário Oficial do Estado.

Artigo 14 - No prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados 
a partir da data de publicação deste decreto, deverá a Coor-
denadoria de Gestão de Recursos Humanos, da Secretaria da 
Educação, expedir instrução para fins de aplicação da Avaliação 
Especial de Desempenho.

Artigo 15 - Este decreto e suas disposições transitórias 
entram em vigor na data de sua publicação.

Disposições Transitórias
Artigo 1º - O servidor que se encontre em período de 

estágio probatório na data de publicação deste decreto, será 
submetido a tantas avaliações quantas forem possíveis de se 
realizar, observado sempre o intervalo de 6 (seis) meses de uma 
para outra avaliação, na conformidade do que dispõe o artigo 
11 deste decreto.

Artigo 2º - O servidor que, na data de publicação deste 
decreto, contar com menos de 6 (seis) meses para finalizar o 
período de estágio probatório, será submetido a uma única ava-
liação, cujo resultado será utilizado na elaboração do relatório 
circunstanciado, de que trata o artigo 12 deste decreto.

Artigo 3º - O servidor que, na data de publicação deste 
decreto, houver concluído o estágio probatório, a partir de 1º de 
junho de 2011, já no período de vigência da Lei Complementar 
nº 1.144, de 11 de julho de 2011, uma vez confirmado no cargo, 
fará jus à progressão automática de que trata o artigo 10 da 
referida lei complementar.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de janeiro de 2013
GERALDO ALCKMIN
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 23 de janeiro de 2013.
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